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Resumo: Este artigo tem como objetivo compreender as disputas em torno da tese do marco
temporal até dezembro de 2024, buscando analisar como distintas concepções de território,
que se expressam em formas diversas de vida e organização política, entram em confronto
nesse processo. Parte-se da hipótese de que há uma incompatibilidade estrutural entre os
modos de vida originários e a lógica estatal-jurídica moderna, que se expressa material e
ontologicamente. Metodologicamente, foi realizada uma pesquisa qualitativa, com base na
análise documental e bibliográfica. O trabalho dialoga com os aportes de Catherine Walsh
sobre interculturalidade e com formulações que tensionam o direito a partir de uma
perspectiva histórico-materialista, como aquelas elaboradas por Piotr Stutchka e Ricardo
Pazello, além de incorporar contribuições para refletir sobre territorialidade e ontologia
política. A análise dos processos jurídicos demonstra que, mesmo após a declaração de
inconstitucionalidade da tese pelo STF, a institucionalização da Lei nº 14.701 e a tramitação
da PEC 48 revelam a continuidade da ofensiva colonial-capitalista. A partir disso,
problematiza-se os limites do pluralismo jurídico e propõe-se compreender a interculturalidade
como dimensão do direito insurgente, que, ao articular (des)usos táticos do direito, afirma a
possibilidade de outros mundos possíveis, em resistência à homogeneização ontológica
operada pelo Estado moderno e pela expansão do capital.

Palavras-chave: Tese do marco temporal; Povos indígenas; Direito insurgente; Expansão
capitalista; Estado moderno.

THE HISTORY GRINDING MACHINE:
INDIGENOUS PEOPLES, INTERCULTURALITY

AND INSURGENT LAW IN THE FACE OF THE TEMPORAL FRAMEWORK

Abstract: This article aims to understand the disputes surrounding the thesis of the time frame
until December 2024, seeking to analyze how different conceptions of territory, which are
expressed in diverse forms of life and political organization, conflict in this process. It starts
from the hypothesis that there is a structural incompatibility between original ways of life and
modern state-legal logic, which is expressed materially and ontologically. Methodologically,
qualitative research was conducted based on documentary and bibliographic analysis. The
work dialogues with Catherine Walsh's contributions on interculturality and with formulations
that challenge the law from a historical-materialist perspective, such as those developed by
Piotr Stutchka and Ricardo Pazello, in addition to incorporating contributions to reflect on
territoriality and political ontology. The analysis of legal processes demonstrates that, even
after the Supreme Court declared the thesis unconstitutional, the institutionalization of Law
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No. 14,701 and the passage of PEC 48 reveal the continuity of the colonial-capitalist offensive.
Based on this, the limits of legal pluralism are problematized, and it is proposed to understand
interculturality as a dimension of insurgent law, which, by articulating tactical (mis)uses of
law, affirms the possibility of other possible worlds, in resistance to the ontological
homogenization operated by the modern state and the expansion of capital.

Keywords: Temporal framework thesis; Indigenous people; Insurgent law; Capitalist
expansion; Modern state.

LA MÁQUINA DE TRITURAR LA HISTORIA:
PUEBLOS INDÍGENAS, INTERCULTURALIDAD Y DERECHO INSURGENTE

FRENTE AL MARCO TEMPORAL

Resumen: Este artículo tiene como objetivo comprender las disputas en torno a la tesis del
marco temporal hasta diciembre de 2024, buscando analizar cómo las distintas concepciones
del territorio, que se expresan en diversas formas de vida y organización política, entran en
conflicto en este proceso. Se parte de la hipótesis de que existe una incompatibilidad
estructural entre los modos de vida originarios y la lógica estatal-jurídica moderna, que se
expresa material y ontológicamente. Metodológicamente, se realizó una investigación
cualitativa, basada en el análisis documental y bibliográfico. El trabajo dialoga con las
aportaciones de Catherine Walsh sobre la interculturalidad y con formulaciones que tensionan
el derecho desde una perspectiva histórico-materialista, como las elaboradas por Piotr
Stutchka y Ricardo Pazello, además de incorporar contribuciones para reflexionar sobre la
territorialidad y la ontología política. El análisis de los procesos jurídicos demuestra que,
incluso después de la declaración de inconstitucionalidad de la tesis por parte del STF, la
institucionalización de la Ley n.º 14.701 y la tramitación de la PEC 48 revelan la continuidad
de la ofensiva colonial-capitalista. A partir de ello, se problematizan los límites del pluralismo
jurídico y se propone comprender la interculturalidad como dimensión del derecho insurgente,
que, al articular (des)usos tácticos del derecho, afirma la posibilidad de otros mundos posibles,
en resistencia a la homogeneización ontológica operada por el Estado moderno y por la
expansión del capital.

Palabras clave: Tesis del marco temporal; Pueblos indígenas; Derecho insurgente; Expansión
capitalista; Estado moderno.

1 Introdução

A tese do marco temporal, concebida com vistas a atender os interesses do complexo

agro-minero-industrial, foi substancializada na Lei nº 14.701 de 20 de outubro de 2023,

condicionando a possibilidade de demarcação de terras indígenas à posse dos povos

originários na data marcada pela promulgação da Constituição Federal, dia 5 de outubro de

1988. A tese determina que são passíveis de serem demarcadas apenas terras que já

encontravam-se ocupadas ou estavam sob disputa pelos povos originários até a referida data.

Essa proposição desconsidera o que seria o direito originário dos povos indígenas sobre seus
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territórios, expresso, por sua vez, na Constituição de 1988, que admite a existência de um

direito anterior ao próprio Estado brasileiro, conformando a tese do indigenato. Ocorre, assim,

um embate entre essas duas concepções acerca do direito à terra e ao território dos povos

originários, a partir do qual os conflitos ao redor da tese do marco temporal são materializados

nas tramitações jurídicas do processo. Essas movimentações foram acompanhadas pela

resistência de comunidades indígenas, protagonizada pela Articulação dos Povos Indígenas do

Brasil (APIB) e respaldada por diversos setores da esquerda brasileira, como movimentos

socioambientais, campos da Igreja Católica, como o Conselho Indigenista Missionário, por

exemplo, e a academia.

A partir daí, este artigo possui o objetivo de compreender como ocorreram e seguem

ocorrendo as disputas — uma vez que, mesmo redigido após a promulgação da Lei do Marco

Temporal pelo Congresso Nacional, ela segue sendo objeto de debate — em torno da tese até

o mês de dezembro de 2024. Tendo em vista esse contexto, é colocada a seguinte questão:

como distintas concepções acerca daquilo que entende-se por território, que são materializadas

em distintas formas de viver e de se organizar politicamente, articulam-se neste embate?

Partimos aqui da hipótese de que a compreensão dessas categorias pelo modo de produção são

incompatíveis com modos outros de entendimento que, mesmo diante da multiplicidade, não

se ameaçam. Sob a modernidade, no entanto, tais categorias representam uma ameaça no

campo material e ontológico, uma vez que não admite-se formas outras de se viver que não

aquelas que violentamente impõem.

Com o objetivo de compreender as movimentações em torno da tese do marco

temporal, foram utilizados documentos produzidos durante o processo judicial e as

jurisprudências anteriores a ele, que foram analisados a partir das próprias reflexões dos povos

originários acerca das questões tratadas, por meio dos escritos confeccionados e

disponibilizados pela APIB. De modo a propiciar uma criticidade maior sobre a leitura dos

processos, foram empregadas fontes secundárias de pesquisa, que buscaram traçar os limites

do Direito moderno, e também compreender as potências e insuficiências do pluralismo

jurídico no contexto da tese do marco temporal. Para isso, foram mobilizadas as formulações

de Catherine Walsh1 sobre a interculturalidade e os textos de Piotr Stutchka2 e Ricardo

1 WALSH, Catherine. Interculturalidad, Reformas Constitucionales y Pluralismo Jurídico. Aportes Andinos, n. 2,
Quino, 2002.
2 STUTCHKA, Piotr. Direito de classe e revolução socialista. Trad. Emil Asturig von München. 3. ed. São Paulo:
Instituto José Luís e Rosa Sundermann, 2009.
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Pazello3 acerca da crítica marxista ao direito, buscando encontrar pontos de confluência entre

as duas propostas. A partir do entendimento de que as categorias pelas quais os povos

originários se balizam se dão a partir de valores incompatíveis com aqueles reivindicados pela

civilização moderna, busca-se demonstrar, assim, a incompatibilidade também do Estado e do

Direito modernos com outros modos de vida.

Dessa forma, a metodologia adotada neste artigo é de caráter qualitativo e exploratório,

com base na análise documental e bibliográfica. A partir dos marcos teórico-críticos apontados,

foi realizada uma revisão das principais fontes jurídicas, como a Constituição Federal de 1988,

a Lei nº 14.701/2023 e a PEC 48/2023, bem como de documentos emitidos pela APIB, que

apresentam suas demandas e críticas à legislação vigente. Além disso, de modo a enriquecer o

debate sobre territorialidade e sua interação com o Estado, foram analisadas as contribuições

teóricas de Arturo Escobar4, Carlos Walter Porto-Gonçalves5, Silvia Federici6 e Pierre

Clastres7.

2 Os processos político-jurídicos em torno da tese do marco temporal

Os processos acerca da Terra Indígena Raposa Serra do Sol — localizada no estado de

Roraima e marcada por conflitos entre os povos originários e arrozeiros —, juridicamente

traduzidos na decisão da Petição n° 3.388 de 2009, assinala as primeiras consequências

materiais da tese do marco temporal8. A terra indígena, demarcada no ano de 2005 pela

Portaria n° 534, de 13 de abril de 2005, que foi responsável por definir a posse permanente dos

grupos indígenas Ingarikó, Makuxi, Taurepang e Wapixana sobre a Raposa Serra do Sol, foi

contestada por diversas ações judiciais desde então.9 A decisão da Petição, julgada no

Supremo Tribunal Federal, foi favorável pela demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do

Sol, porém vinculada a 19 condicionantes, a partir da interpretação do Art. 231 da

3 PAZELLO, Ricardo Prestes. Direito Insurgente: Fundamentações Marxistas desde a América Latina. Revista
Direito e Práxis, v. 9, n. 3, 2018.
4 ESCOBAR, Arturo. Sentipensar con la tierra: Nuevas lecturas sobre desarrollo, territorio y diferencia. Medellín:
Ediciones UNAULA, 2014.
5 PORTO-GONÇALVES, Carlos Walter. A Territorialidade Seringueira - Geografia e Movimento Social. Revista
do Programa de Pós-Graduação em Geografia, v. 1, n. 2, 1999; PORTO-GONÇALVES, Carlos Walter. A
Reinvenção dos Territórios: a experiência latino-americana e caribenha. In: CECEÑA, Ana Esther (Org.). Los
desafíos de las emancipaciones en un contexto militarizado. Buenos Aires: CLACSO, 2006, p. 151-197.
6 FEDERICI, Silvia. Calibã e a bruxa: mulheres, corpo e acumulação primitiva. Trad. Coletivo Sycorax. São
Paulo: Elefante, 2017; FEDERICI, Silvia. Reencantando o mundo: feminismo e a política dos comuns. Trad.
Coletivo Sycorax. São Paulo: Elefante, 2022.
7 CLASTRES, Pierre. A sociedade contra o Estado: pesquisas de antropologia política. Trad. Theo Santiago. São
Paulo: Ubu Editora, 2020.
8 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Petição no 3388/RR. Relator: Min. Ayres Britto. Brasília, DF, 19 mar.
2009.
9 BRASIL. Ministério da Justiça e Segurança Pública. Portaria nº 534, de 13 de abril de 2005. Brasília, DF:
MJSP, 2005.
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Constituição Federal, que reconhece os direitos originários dos povos indígenas sobre o

território tradicionalmente ocupado,10 como se o referencial para esse direito fosse a data da

promulgação da Constituição de 1988. A decisão, então, implica no apagamento da tese do

indigenato expressa na Constituição, que reconhece a posse dos povos indígenas como um

direito originário. Segundo o Art. 231, as terras indígenas seriam aquelas:
§ 1º [...] tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter
permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à
preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a
sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.11

A decisão da Petição n° 3.388 suscitou, assim, questionamentos por parte de

comunidades e organizações indígenas e também pelo Ministério Público Federal, levando o

Supremo Tribunal Federal a afirmar, em 2013, que as condicionantes eram aplicáveis somente

à Raposa Serra do Sol, e não às demais terras indígenas.12 No entanto, a declaração de que a

decisão não se estenderia aos demais processos de demarcação de terra não significou que

muitos deles não foram analisados, instrumentalmente, à sua luz,13 tampouco que a tese do

marco temporal foi completamente contida. Já no ano de 2017, num contexto de aumento dos

ataques aos direitos dos povos originários sob o governo de Michel Temer (2016-2018), o

Parecer n° 001/2017/GAB/CGU/AGU institucionalizou as 19 condicionantes impostas ao

processo de demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, estendendo-as ao conjunto de

terras indígenas, incluindo aquelas cujos processos de demarcação já encontravam-se em

etapas avançadas de análise, legitimando a tese do marco temporal.14 Como é exposto nesta

seção, ao passo que experimentava-se o retorno da tese, uma série de contestações e

mobilizações em torno dela foi iniciada.

Em 2023, seis anos após a institucionalização das condicionantes, o Projeto de Lei n°

2903/2023 foi encaminhado no Senado Federal, remontando ao PL n° 490/2007, apresentado

pelo então deputado federal Homero Pereira, membro da bancada ruralista, que propôs trazer

para o Poder Legislativo a competência de demarcar terras, o que, constitucionalmente, é de

10 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal,
2016.
11 Idem.
12 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Não ao marco temporal!: Cartilha sobre
o julgamento decisivo para o futuro dos povos indígenas do Brasil e o enfrentamento da crise climática. Brasília:
APIB, 2023.
13 Idem.
14 BRASIL. Ministério Público Federal. Procuradoria Geral da República. 6ª Câmara de Coordenação e Revisão -
Populações Indígenas e Comunidades Tradicionais. Nota Técnica nº 02/2018-6CCR. Brasília: Ministério Público
Federal, 2018.
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competência do Poder Executivo, na figura da União.15 Desde então, o PL n° 490/2007

acumulou diversos projetos apensados, dentre eles, a tese do marco temporal, incorporada ao

último projeto proposto, apresentado pelo deputado federal Arthur Maia (União Brasil-BA).

Em debate por longos anos, em maio de 2023, demandado pela bancada ruralista, a Câmara

dos Deputados aprovou o requerimento de urgência para a sua votação, que foi aprovado no

dia 30 do mesmo mês. Assim, o PL n° 490/2007 foi encaminhado como PL n° 2903/2023 no

Senado Federal, prevendo, para além da tese do marco temporal e da transferência da

competência de demarcar terras ao Poder Legislativo, a vedação da ampliação de terras

indígenas já demarcadas; a retomada da área demarcada pelo Estado em caso de alteração dos

traços culturais da comunidade indígena; a permissão da instalação de equipamentos, redes de

comunicação, estradas e vias de transporte e demais construções em terras indígenas pelo

poder público sem necessidade de consulta prévia às comunidades afetadas pelos

empreendimentos; e uma série de permissões que facilitam a entrada de não indígenas nos

territórios demarcados.16

No Senado Federal, o PL n° 2903/2023 foi votado na Comissão de Agricultura e

Reforma Agrária, sendo a relatora da matéria a senadora Soraya Thronicke (Podemos-MS),

que acumula uma série de afinidades com a bancada ruralista em sua trajetória política. Sob o

pretexto de segurança jurídica, a senadora deu parecer favorável ao PL, com a seguinte

justificativa expressa no relatório: “[...] não se mostra razoável, proporcional e legítimo adotar

para o conceito ‘tradicionalmente’ uma ocupação que regresse a um marco temporal

imemorial, ou seja, ocupação a tempo atávico, a períodos remotos, que, no limite, poderia

gerar disputa sobre todo o território nacional”.17 O discurso de Thronicke reforça, então, o

apagamento dos conflitos territoriais que formaram o Estado brasileiro. Ainda que a relação

dos povos originários com seus territórios se volta, certamente, a períodos remotos, esse fato

nos faz, na verdade, questionar uma noção de memória que ampara somente aquilo capaz de

ser mensurado juridicamente, na qual o território se reduz à noção de propriedade.

Então, no dia 23 de agosto de 2023, o PL n° 2903/2023 foi aprovado no Senado

Federal, com 13 votos favoráveis e 3 contrários. O PL seguiu para avaliação na Comissão de

Constituição, Justiça e Cidadania do Senado (CCJ), na qual também foi aprovado no dia 27 de

15 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 490, de 2007. Altera a Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de
1973, que dispõe sobre o Estatuto do Índio. Brasília: Câmara dos Deputados, 2007.
16 BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei n° 2.903, de 2023. Regulamenta o art. 231 da Constituição Federal,
para dispor sobre o reconhecimento, a demarcação, o uso e a gestão de terras indígenas; e altera as Leis nºs
11.460, de 21 de março de 2007, 4.132, de 10 de setembro de 1962, e 6.001, de 19 de dezembro de 1973. Brasília:
Senado Federal, 2023.
17 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Comissão de Agricultura e Reforma
Agrária do Senado vota relatório do PL 2903 nesta quarta. ABIB Oficial, [s. l.], 14 ago. 2023, n.p.
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setembro, sendo 43 votos favoráveis e 21 contrários a ele. Em reunião com lideranças

indígenas no dia 31 de maio de 2023, Rodrigo Pacheco, presidente do Senado Federal,

afirmou que o PL não seria votado antes do julgamento da tese do marco temporal no STF.18

No entanto, ocorreu a votação no dia 27 de setembro, que decidiu pela aprovação do PL, no

mesmo dia em que o julgamento do marco temporal foi encerrado no STF, no qual decidiu-se

pela anulação da tese, com 9 votos contra 2. No entanto, o voto do ministro Dias Toffoli, que

também foi contrário à tese do marco temporal, causou preocupação por parte dos movimentos

indígenas na medida em que pode gerar pretextos para a flexibilização da mineração em terras

indígenas, ao afirmar que o aproveitamento de recursos hídricos, orgânicos e minerais seria

uma possibilidade nesses territórios, sob o pretexto de promoção do desenvolvimento

econômico nacional.19 A partir do voto de Toffoli, o Congresso Nacional teria o prazo de um

ano para legislar sobre a possibilidade levantada pelo ministro, que não prevê a participação

dos povos afetados no processo, como a APIB evidenciou, além de flexibilizar o usufruto

exclusivo dos povos originários e criar uma relação de dependência das decisões que os

atingem em relação à bancada ruralista.20

No dia 20 de outubro, Lula vetou parcialmente o PL 2903/2023, após a APIB exigir o

veto total do projeto, que pressionou o atual presidente com cerca de 300 mobilizações, que

ocorreram entre os meses de maio e setembro de 2023.21 Os pontos do PL vetados por Lula

são os seguintes:
[...] o artigo que fixava a tese do marco temporal em 05 de outubro de 1988; a
flexibilização da política de não contato com povos isolados e de recente contato; da
retomada de áreas indígenas reservadas em caso de “perdas de traços culturais”
(perspectiva racista e assimilacionista); da previsão de instalação de postos, bases e
equipamentos públicos sem consulta prévia, livre e informada à comunidade
indígena afetada; a permissão de cultivo de transgênicos em terras indígenas; e a
celebração de contratos entre indígenas e não indígenas para exploração de
atividades agrossilvopastoris.22

Os vetos ao PL seguiram para o Congresso Nacional, em sessão conjunta entre

deputados e senadores, onde foram derrubados no dia 14 de dezembro, com exceção da

política de não contato com povos indígenas isolados, da proibição do cultivo de transgênicos

em terras indígenas e da proibição de retomada de áreas reservadas em caso de perdas de

18 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Queremos que o Governo pressione e
Pacheco cumpra a sua promessa, diz movimento indígena sobre a votação do PL do marco temporal no Senado.
ABIB Oficial, [s. l.], 21 ago. 2023.
19 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Como o voto do ministro Dias Toffoli
pode flexibilizar a mineração em Terras Indígenas. ABIB Oficial, [s. l.], 27 set. 2023.
20 Idem.
21 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Entenda como ficou o PL 2903, após o
veto parcial do Presidente Lula. ABIB Oficial, [s. l.], 24 out. 2023.
22 Idem.
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traços culturais.23 O projeto foi, então, transformado na Lei n° 14.701.24 Para a derrubada dos

vetos, “[eram] necessários 257 votos de Deputados Federais e 41 votos de Senadores. Os

integrantes da FPA [Frente Parlamentar de Agropecuária] somam mais de 350 políticos,

maioria suficiente para dar seguimento aos desmandos dos seus interesses econômicos

próprios”25. O Observatório De Olho nos Ruralistas evidencia as relações entre empresas

interessadas em ocupar terras indígenas e alguns políticos brasileiros. Segundo parecer dos

estudos realizados, tanto representantes do Congresso Nacional quanto do Executivo tiveram

suas campanhas eleitorais financiadas por fazendeiros invasores de terras indígenas,

totalizando R$ 5.313.843,44 nas campanhas de 2022, além de possuírem 96 mil hectares de

terras sobrepostas a terras indígenas.26 A sessão de votação no Congresso terminou, então,

com 321 deputados contrários aos vetos e 137 favoráveis, além de 53 senadores contrários aos

vetos e 19 favoráveis.27

Entram em disputa, assim, desde a materialidade, distintas concepções de território,

sendo uma delas balizada pela ideia de propriedade privada, na qual o território independe das

relações sociais, opondo-se à noção de pertencimento à terra. Essa distinção entre concepções

de território pode ser percebida também na Constituição de 1988, pois ainda que ela não

apreenda a noção de pertencimento ao território, não deixa de diferenciar posse de propriedade.

O Art. 231 § 2° afirma que “as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a

sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos

lagos nelas existentes”.28 A partir daí, Carlos Souza Filho aponta que “é necessário verificar o

que significa posse indígena, estando claro que não se confunde com a posse civil do

receituário privado, porque esta é individual e material, enquanto a indígena é coletiva e

exercida segundo usos, costumes e tradições do povo [...]”.29 Se, por um lado, o modo de

produção pressupõe a constante expansão das suas fronteiras, o ato de permanecer no território

23 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Genocídio Legislado: Congresso derruba
vetos, aprova lei do Marco Temporal e outros crimes contra povos indígenas. ABIB Oficial, [s. l.], 14 dez. 2023.
24 BRASIL. Presidência da República. Lei nº 14.701, de 20 de outubro de 2023. Regulamenta o art. 231 da
Constituição Federal, para dispor sobre o reconhecimento, a demarcação, o uso e a gestão de terras indígenas; e
altera as Leis nºs 11.460, de 21 de março de 2007, 4.132, de 10 de setembro de 1962, e 6.001, de 19 de dezembro
de 1973. Brasília: Senado Federal, 2023.
25 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB), Entenda como ficou o PL 2903, cit., n. p.
26 DE OLHO NOS RURALISTAS. Os Invasores: quem são os empresários brasileiros e estrangeiros com mais
sobreposições em terras indígenas. São Paulo: De Olho nos Ruralistas, 2023.
DE OLHO NOS RURALISTAS. Os Invasores: parte II - os políticos - parlamentares e seus financiadores
possuem sobreposições em terras indígenas. São Paulo: De Olho nos Ruralistas, 2023.
27 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB), Genocídio Legislado, cit.
28 BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil, cit., n.p.
29 SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés de. Os povos indígenas e o direito brasileiro. In: SOUZA FILHO,
Carlos Frederico Marés de; BERGOLD, Raul Cezar (Org.). Os direitos dos povos indígenas no Brasil: desafios
no século XXI. Curitiba: Letra da Lei, 2013, p. 25-26.
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— este sem fronteiras fixas — constitui uma ação de resistência das populações indígenas.

Segundo Carlos Walter Porto-Gonçalves:
[...] por todo o lado onde as relações sociais e de poder capitalistas começam a se
afirmar, o direito de ir e vir se sobrepõe ao direito de ficar, direito esse quase nunca
enunciado nos marcos liberais, enquanto manifestação de liberdade. Afinal, admiti-lo
seria admitir as territorialidades que se fazem com forte ligação à natureza, como a
quase totalidade daquelas que não são movidas pelo capital.30

É possível, então, localizar a tese do marco temporal num movimento mais amplo de

expansão do capital, que busca novos meios e territórios visando a manutenção do modo de

produção. Para o autor, as áreas de difícil acesso, ocupadas por populações subalternizadas e

desconectadas dos principais circuitos mercantis, hoje assumem posição estratégica em razão

da diversidade biológica e da sua extensão, estando vulneráveis aos megaempreendimentos

minerários e de geração de energia, por exemplo31. Se o capital conforma sua territorialidade a

partir do potencial de geração de mais-valor, é importante notar a centralidade do papel das

relações sociais e de poder nos processos de formação de territórios.32 As territorialidades são,

assim, relacionais: elas não preexistem às relações, mas se conformam, na realidade, na/pela

materialidade e indicam as dinâmicas estabelecidas por diferentes grupos sociais. Percebe-se,

então, a indissociabilidade entre sociedade e território na medida em que as territorialidades

são caracterizadas pelas identidades que se estabelecem com o território, que, para Arturo

Escobar,33 são dinâmicas e mutáveis, demonstrando, portanto, a historicidade dessas

categorias, que não estão determinadas, mas afetam-se a todo tempo diante dos movimentos

dos seres sociais inseridos, por sua vez, no tempo e espaço. Ainda segundo Porto-Gonçalves:
[...] De tal forma a territorialidade inventada pelos portugueses e espanhóis
conseguiu impor-se ao mundo que sequer nos damos conta de que os territórios não
são substâncias a-históricas e que são sempre inventados e, como tais, realizam
concretamente os sujeitos históricos que os instituíram. Portanto, há que se
considerar o território e seus sujeitos instituintes e, assim, é fundamental que
desnaturalizemos esse conceito.34

Discutir terra e território é o que possibilita outras formas de se imaginar modos de

vida que não aquele caracterizado pelo modo de produção capitalista. As múltiplas

territorialidades nos levam a questionar as separações próprias do pensamento moderno entre

natureza e cultura quando nos voltamos às histórias de formação dos territórios, modificados

segundo as necessidades e desejos dos seres que ali vivem. Ao mesmo tempo, a pluralidade de

30 PORTO-GONÇALVES, A Reinvenção dos Territórios, cit., p. 184.
31 Ibidem, n. p.
32 Idem.
33 ESCOBAR, Sentipensar con la tierra, cit.
34 PORTO-GONÇALVES, A Reinvenção dos Territórios, cit., p. 161
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territorialidades nos faz perceber a historicidade das relações e das dinâmicas sociais, nos

levando a imaginar outros mundos possíveis quando voltamos não somente ao passado mas

também ao presente, em que movimentos sociais indígenas se organizam para que seus modos

de vida sejam mantidos a partir da conservação de seus territórios.

A transformação da tese do marco temporal em lei desenha, assim, um cenário de

ameaça às vidas das populações indígenas. Diante desse panorama, a APIB, juntamente ao

PSOL e à Rede Sustentabilidade, pediu ao STF o reconhecimento da inconstitucionalidade da

Lei n° 14.701, ajuizando a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7582 em dezembro,

designada ao ministro Gilmar Mendes, na qual diversas organizações e partidos somaram-se

em apoio aos direitos dos povos indígenas.35 Já em fevereiro de 2024, a APIB ingressou com

um novo pedido de tutela provisória de urgência da Lei n° 14.701/2023 na ADI, num contexto

de aumento das ofensivas e crescimento da violência contra os povos Hã-Hã-Hãe, na Bahia,

Avá-Guarani, no Paraná, e na Terra Indígena Uru-Eu-Wau-Wau, em Rondônia, tendo sido

assassinada no dia 21 de janeiro a pajé Nega Pataxó, povo Hã-Hã-Hãe, na retomada do

território Caramuru-Paraguaçu, durante ação criminosa da Polícia Militar do Estado da Bahia

em conjunto com pistoleiros e fazendeiros.36 Essas ocorrências demonstram, assim, as

consequências da não demarcação de terras. Em maio de 2024, Gilmar Mendes suspendeu as

Ações Diretas de Inconstitucionalidade 7.582, 7.583 e 7.586 e a Ação Direta de

Inconstitucionalidade por Omissão 86, o que contraria a decisão anterior do STF, que

derrubou a tese do marco temporal.37 Diante disso, o Conselho Nacional de Direitos Humanos

afirmou que a posição sobre a inconstitucionalidade da Lei do marco temporal deveria ser

mantida pelo STF, argumentando que os dispositivos da lei aumentam a susceptibilidade à

violência contra os povos originários e seus territórios.38

Já no mês de julho, a luta contra o marco temporal ganhou uma nova tônica quando a

Proposta de Emenda à Constituição nº 48/2023 — apresentada pelo senador Hiran Gonçalves

(PP-Roraima) em setembro de 2023, no mesmo dia em que o STF declarou a

inconstitucionalidade da tese — é agendada para ser votada no Senado no próximo dia 10 pela

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).39 A PEC 48 busca alterar o inciso 1º do

Art. 231 da Constituição Federal, que trata do direito originário às terras indígenas,

35 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Apib solicita novamente a suspensão da
Lei do Genocídio no STF. ABIB Oficial, [s. l.], 06 fev. 2024.
36 Idem.
37 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). CNDH critica decisão do ministro Gilmar
Mendes sobre ações de inconstitucionalidade da lei 14.703/2023. ABIB Oficial, [s. l.], 17 mai. 2024.
38 Idem.
39 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). O que é a PEC 48 e como ela afeta os
povos indígenas e o meio ambiente. ABIB Oficial, [s. l.], 10 jul. 2024.
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constitucionalizando a tese do marco temporal.40 No entanto, a apreciação da PEC da Morte,

como ficou conhecida pelos povos indígenas, foi adiada com o compromisso de ser retomada

em outubro de 2024 no Senado, aguardando a abertura do espaço de conciliação criado pelo

ministro Gilmar Mendes, tratando das inconstitucionalidades e constitucionalidades da Lei n°

14.701 entre 5 de agosto e 18 de dezembro de 202441.

Como resposta à negociação dos direitos indígenas, a APIB convocou uma

mobilização nacional para o dia 5 de agosto,42 data da primeira reunião da câmara de

conciliação do STF. Representantes da Articulação participaram do encontro, mas relataram

diversas dificuldades, incluindo pressões para aprovar um calendário de reuniões sem

consultar suas bases e a ausência de tradutores para línguas indígenas, o que caracterizou,

segundo a organização, práticas violentas de racismo institucional.43 Diante desse cenário, no

dia 28 de agosto, durante a segunda audiência da câmara, a APIB oficializou sua saída,

declarando que não negociaria direitos já assegurados pela Constituição Federal de 1988 e

pela Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho.44 Além disso, a

organização solicitou o encerramento da câmara de conciliação, argumentando que o ambiente

não proporciona garantias de proteção adequadas nem respeito à autodeterminação dos povos

indígenas, não cumprindo a função do STF de tutelar os direitos fundamentais das minorias.45

Posteriormente, no dia 14 de outubro, a APIB emitiu uma nota esclarecendo que,

apesar das indicações feitas pelo Ministério dos Povos Indígenas para compor a câmara de

conciliação, a organização manteria sua decisão de não participar desse espaço, uma vez que

não foram asseguradas condições mínimas e justas para sua atuação.46 Mesmo após a saída da

Articulação, o ministro Gilmar Mendes prorrogou, em 21 de novembro, os trabalhos da

câmara de conciliação até 28 de fevereiro de 2025, mantendo as discussões sobre a Lei

14.701/2023 sem a presença da principal representação do movimento indígena brasileiro.47 A

40 Idem.
41 CONSELHO INDIGENISTA MISSIONÁRIO. CCJ adia discussão sobre PEC 48, mas promete retomar debate.
Conselho Indigenista Missionário, 11 jul. 2024.
42 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Apib convoca mobilização contra
negociação dos direitos indígenas. ABIB Oficial, [s. l.], 02 ago. 2024.
43 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Apib avalia deixar câmara de conciliação
do STF e denuncia racismo institucional. ABIB Oficial, [s. l.], 07 ago. 2024.
44 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Povos Indígenas afirmam que não irão
negociar seus direitos e deixam Câmara de Conciliação do STF. ABIB Oficial, [s. l.], 28 ago. 2024;
ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Manifesto Saída da Câmara no STF. ABIB
Oficial, [s. l.], 28 ago. 2024.
45 Idem.
46 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Nota sobre as indicações do MPI para
Câmara de Conciliação criada pelo ministro Gilmar Mendes. ABIB Oficial, [s. l.], 14 out. 2024.
47 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Gilmar Mendes prorroga câmara que
negocia marco temporal até fevereiro de 2025. ABIB Oficial, [s. l.], 23 nov. 2024.
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decisão da APIB reflete a resistência dos povos indígenas contra a imposição de uma lógica

jurídica que se distancia de suas próprias formas de organização e entendimento do território.

Essa recusa evidencia a desconexão entre o direito estatal e as realidades territoriais indígenas.

A incapacidade da lógica jurídica moderna de apreender o conceito de território indígena, que

transcende as noções de temporalidade e espacialidade do capitalismo, evidencia a

necessidade urgente de repensar a relação entre o Estado e os povos indígenas, como será

explorado nas próximas seções.

3 A interculturalidade e o direito insurgente frente ao pluralismo jurídico

A tese do marco temporal e a própria lógica jurídica demonstram-se incapazes de

apreender o conceito de território fora dos marcos do capitalismo. Mesmo quando

consideramos, por exemplo, a tese do indigenato presente na Constituição Federal, que prevê a

posse dos povos indígenas sobre seu território tradicional como direito originário, chegamos à

conclusão de que os territórios indígenas são constituídos de concepções de tempo e espaço

que não acomodam-se aos limites inerentes à norma jurídica. Assim, faz-se necessário

examinarmos aqui a ideia de pluralismo jurídico, que, embora venha sendo compreendida por

diferentes setores como uma possibilidade de ferramenta emancipatória dos povos originários,

percebemos que sua mera existência não assegura que o direito positivo e estatal, firmado nos

preceitos modernos, não entrará em contradição com aqueles sustentados pelo pluralismo,

como afirma Catherine Walsh.48 Sob essa ótica, a mera recepção de direitos outros pelas

instituições estatais não muda sua lógica de dominação, constituída sob um projeto que busca

aniquilar as pluralidades de modos de viver, em nome de um mundo único e homogêneo. Ao

impor as noções de temporalidade e espacialidade moderno-coloniais sobre territórios

ancestrais, irredutíveis aos conceitos próprios de um projeto unimundista, o marco temporal

cria as condições para propiciar um projeto de modernidade que, assentado em uma noção

vazia de progresso, aniquila os modos de vida que ainda (re)existem.

Para Carlos Souza Filho,49 desde a conquista portuguesa até 1988, com a promulgação

da Constituição, as legislações brasileiras estabeleceram a integração dos povos indígenas

como a finalidade das previsões de proteção a esses mesmos povos, o que se deu a partir da

ideia de que a incorporação à civilização moderna seria uma dádiva a ser oferecida àqueles

que encontram-se à sua margem, àquelas sociedades que, como Clastres50 afirmou, não teriam

Estado. Esse processo de integração se materializaria, como descreveu Eduardo Viveiros de

48 WALSH, Interculturalidad, cit.
49 SOUZA FILHO, Os povos indígenas e o direito brasileiro, cit.
50 CLASTRES, A sociedade contra o Estado, cit.
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Castro,51 na transformação desses povos em cidadãos, conformando uma relação mediada pelo

Estado, o que teve como premissa a destituição de seus territórios, uma vez que a relação

política e social que estabelecem com a terra é fundamental para a construção e manutenção

de suas identidades. Nesse sentido,
[...] Separar os índios (e todos os demais indígenas) de sua relação orgânica, política,
social, vital com a terra e com suas comunidades que vivem da terra — essa
separação sempre foi vista como condição necessária para transformar o índio em
cidadão. Em cidadão pobre, naturalmente. Porque sem pobres não há capitalismo, o
capitalismo precisa de pobres, como precisou (e ainda precisa) de escravos.
Transformar o índio em pobre. Para isso, foi e é preciso antes de mais nada separá-lo
de sua terra, da terra que o constitui como indígena.52

Frente a esse processo material, enquanto as legislações anteriores tratavam ser

indígena como uma condição provisória, a Constituição Federal de 1988 teria sido responsável

por marcar uma ruptura com o paradigma anterior naquilo que tange à lida para com os povos

originários na medida em que abandona a condição de transitoriedade dessas populações que

deveriam ser, até então, plenamente integradas à sociedade moderna a partir da ideia de

cidadania53. Elaborada e promulgada num contexto de redemocratização da sociedade

brasileira, a Constituição de 1988 estabeleceu em seu artigo 231 o direito dos povos

originários de manter suas organizações sociais, costumes, línguas, crenças e tradições54.

Segundo Souza Filho55, a Constituição reconhece organizações sociais distintas daquela

estruturada em sua própria legislação, determinada pelo paradigma moderno. No entanto, cabe

questionarmos as limitações e as potencialidades dessas previsões constitucionais, bem como

suas expressões na realidade material.

Para isso, nos voltamos ao conceito de interculturalidade de Walsh,56 tendo em vista a

necessidade de transformação do Estado a partir da renovação epistemológica, que reinventa o

próprio significado de política, em contraposição ao significado hegemônico que orienta as

instituições modernas. Para a autora, na conjuntura política atual, na qual diversos países da

América Latina e também do resto do mundo parecem incluir a multi-pluri-inter-culturalidade

em suas agendas políticas, emergem tensões e paradoxos entre o que seria, idealmente, a

interculturalidade e os valores que fundamentam o multi ou o pluriculturalismo, assentados,

51 VIVEIROS DE CASTRO, Eduardo. Os Involuntários da Pátria: Reprodução de Aula pública realizada durante
o ato Abril Indígena, Cinelândia, Rio de Janeiro 20/04/2016. ARACÊ – Direitos Humanos em Revista, v. 4, n. 5,
2017.
52 Ibidem, p. 191.
53 SOUZA FILHO, Os povos indígenas e o direito brasileiro, cit.
54 BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil, cit.
55 SOUZA FILHO, Os povos indígenas e o direito brasileiro, cit.
56 WALSH, Interculturalidad, cit.
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por sua vez, nas mesmas estruturas modernas que afirmam modificar.57 Diante disso, Walsh58

chama de pluriculturalismo aditivo o fenômeno por meio do qual diversas culturas são

inseridas em uma cultura mais ampla, aquela reivindicada pelo Estado e amparada pela

modernidade, a partir de uma lógica do capitalismo global que possui o objetivo de integrar

povos e comunidades que ainda resistem à expansão do modo de produção ao mercado

capitalista. Assim, podemos pensar que no pluralismo jurídico, ainda que o direito estatal

garanta o reconhecimento de organizações sociais que não estão inseridas no paradigma

moderno — o que está expresso no artigo 231 da Constituição Federal59 —, as regras jurídicas

do Estado também devem estender-se ao território nacional em sua totalidade. Dessa forma, a

própria noção moderna de espaço e território, que expressam uma disputa ontológica quando

entram em contato com formas outras de se conceber essas categorias, acabam por

impossibilitar, na realidade material, a convivência de sistemas jurídicos distintos. O Estado

acaba, então, por desrespeitar a autonomia dos povos originários, mesmo que garantida no

texto constitucional, ao não reconhecer valores e modos de vida que não aqueles balizados

pela modernidade quando impõe suas normas e demais noções sociais.

Frente ao cenário descrito, a interculturalidade nos é apresentada como uma forma de

transformar a realidade, uma vez que não se limita às relações entre povos e nacionalidade,

mas propõe a própria transformação do Estado e de suas instituições a partir de uma renovação

epistemológica, propondo novos marcos conceituais, categorias e noções, através do diálogo

desde diferentes lugares éticos e políticos, potencializado as fronteiras existentes entre os

referidos conceitos.60 O empreendimento intercultural proporciona o rompimento com os

pressupostos unimundistas da ontologia moderna ao tornar possíveis aqueles diálogos entre

pensamentos firmados desde diferentes lugares. A partir daí, Walsh61 reforça, então, as

limitações inerentes ao campo jurídico, quando reduzido a reformas e leis — ainda que elas

sejam necessárias para o estabelecimento de um diálogo com o Estado —, sendo necessário

pensar, assim, a interculturalidade como um processo contínuo, assentado no compromisso

firmado por todas as pessoas que vivem no território em questão, e não uma finalidade.

Diante disso, é importante incorporar à reflexão o que compreendemos por direito,

principalmente quando pensamos nas possibilidades de seus usos táticos e políticos, de modo a

traçar os limites e as potências da interculturalidade. Dedicado à tarefa de reorganizar as

57 Idem.
58 Idem.
59 BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil, cit.
60 WALSH, Interculturalidad, cit.
61 Idem.
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instituições judiciárias no contexto de nascimento do Estado soviético, Piotr Stutchka62,

Comissário do Povo para a Justiça e, posteriormente, Presidente do Supremo Tribunal do

governo que viria a se formar no território russo, afirmou que o Estado e o direito são atributos

e formas da dominação de classe, uma vez que o primeiro se constitui enquanto o poder

organizado da classe dominante, e o segundo é mantido e também formado pelo Estado. Dessa

forma, tal como reconhecemos a historicidade da figura do Estado moderno — que, como

Clastres63 afirmou, não somente não representa o fim da evolução de uma sociedade, como o

progresso enquanto ideologia nos leva a crer, mas também é a forma social própria de um

contexto muito específico no qual se estabelece uma correlação de forças e classes

característica do modo de produção capitalista —, podemos pensar também na historicidade

do direito. Para Stutchka64, do mesmo modo que o direito, como é concebido na modernidade,

nasceu com o surgimento das classes, também deixará de existir com a abolição das classes,

sendo superado e transformado em um sistema de relações humanas cotidianas, acessível e

inteligível pela sociedade, uma vez que reflete seus interesses.

Da mesma forma, segundo Ricardo Pazello,65 sendo o método materialista histórico

dialético fundamentado na compreensão dos fenômenos sociais em sua totalidade e

historicidade, podemos vislumbrar a possibilidade de extinção do direito, uma vez circunscrito

num momento histórico específico, não sendo possível tomá-lo como universal, mas próprio

do modo de produção no qual nos inserimos. A superação real do capitalismo exige, assim, a

superação do direito moderno da mesma forma que ultrapassar e subverter as limitações da

ordem jurídica demanda que tenhamos como horizonte estratégico o fim do modo de produção

e, por conseguinte, o fim do direito. Pazello propõe, então, o (des)uso tático do direito, que

também chama de direito insurgente:
O direito insurgente é um modo, não ordenamental, de permitir a resistência
enquanto predomina a assimetria de poderes, bem como um modo também não
ordenamental de experienciar uma eventual dualidade de poderes. Resumo esta ideia
da seguinte maneira: o direito insurgente é o (des)uso tático do direito, ou seja, uso
tático do direito combinado com estratégia de extinguibilidade. Aqui está, enfim, a
dimensão (anti)jurídica da insurgência.66

Diante disso, nos voltamos também a Porto-Gonçalves67, que apreendeu dialeticamente

a forma pela qual o movimento seringueiro estabelece relações com/contra o Estado — assim

62 STUTCHKA, Direito de classe e revolução socialista, cit.
63 CLASTRES, A sociedade contra o Estado, cit.
64 STUTCHKA, Direito de classe e revolução socialista, cit.
65 PAZELLO, Ricardo Prestes. Direito Insurgente: Fundamentações Marxistas desde a América Latina. Revista
Direito e Práxis, v. 9, n. 3, 2018.
66 Ibidem, p. 1590.
67 PORTO-GONÇALVES, A Territorialidade Seringueira, cit.



16 Izabela Santarelli Ferraz

como compreendemos aquelas delineadas também entre os povos originários e o Estado. A

partir daí, podemos pensar nas relações que se firmam com/contra o direito, na medida em que,

enquanto fim, o aparato jurídico é contestado ao mesmo tempo em que ele se coloca como

meio para que, dentro dos limites e dos termos da modernidade, as comunidades indígenas

alcancem suas reivindicações. Protagonizado pelos movimentos populares, o direito

insurgente combina duas frentes, que, longe de se sobreporem, dialogam: por um lado, ele

contesta o sistema e propõe mudanças que ultrapassam as fronteiras desse próprio sistema e,

por outro, ele tem como parte de suas reivindicações a igualdade dentro deste sistema.68

Quando pensamos, no entanto, naquelas sociedades que não inserem-se na modernidade e

possuem seus sistemas jurídicos fundamentados pela consuetudinariedade, como as

comunidades indígenas, torna-se ainda mais complexo refletir acerca das possibilidades e

limitações do (des)uso tático do direito, quando percebemos a invasão do mundo moderno e

suas formas de destruição sobre mundos outros. Pazello69 compreende o uso assimétrico do

direito como uma das dimensões do direito insurgente, a partir do contraste entre a forma

jurídica dominante, a moderna, e aquelas próprias de cada comunidade, movimento popular e

classe subalterna.

A partir daí, podemos pensar que os limites de transformação da realidade material do

pluralismo jurídico são colocados na medida em que ele não possui como horizonte

estratégico a superação da própria ordem jurídica moderna. Da mesma forma, nos propomos,

diante das nossas reflexões, a pensar na interculturalidade de Walsh70 como uma dimensão do

direito insurgente, uma vez que, propondo transformações no próprio Estado como instituição,

ela modifica também o direito a partir da relação entre a forma jurídica moderna, própria do

modo de produção capitalista, e aquelas marginalizadas, que acabam por subordinar-se à

dominante.

4 A sociedade com/contra o Estado

Silvia Federici71 expõe as continuidades entre os empreendimentos realizados no

continente Europeu a partir do século XV e aqueles constituintes da colonização do continente

americano a partir de uma análise dos processos de cercamento e privatização de terras,

necessários, por seu turno, para o desenvolvimento do modo de produção capitalista.

Processos de despejo, aumento do valor dos aluguéis e dos impostos na Europa — que se

68 PAZELLO, Direito Insurgente, cit.
69 Idem.
70 WALSH, Interculturalidad, cit.
71 FEDERICI, Calibã e a bruxa, cit.
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expressaram, num primeiro momento, no final do século XV — são compreendidos pela

autora como práticas de expropriação de terras, responsáveis por destituir os camponeses de

seus meios de subsistência.72 Não podemos, no entanto, nos limitar à compreensão dos

cercamentos enquanto um processo circunscrito ao passado, marcado apenas como o princípio

do modo de produção capitalista, que destituiu os trabalhadores de seus meios de subsistência,

mas como um processo recorrente.

Dessa maneira, a autora pensa os cercamentos como um processo estruturante do modo

de produção73. Para ela, os cercamentos seguiram existindo, na medida em que são

reinventadas formas de destituir comunidades de seus modos de vida, amplamente assentados

na relação com a terra e a natureza, nos quais a ruptura dessas relações seria uma tática do

modo de produção, o que pode ser percebido no que ela irá chamar de novos cercamentos,

uma reorganização do processo de acumulação que vem ocorrendo desde a década de 1970.74

75 Esses empreendimentos representam uma contínua tentativa de extinguir os processos

comunitários de controle dos meios de subsistência, marcados, por sua vez, pelo trabalho não

alienado como mediação com a natureza e o território.

O ataque à terra e ao território, processo característico dos cercamentos, conformam a

propriedade privada como a única maneira de concepção do espaço. Como Ailton Krenak

afirma, “[...] nós sabemos que propriedade coletiva no Brasil não existe: mesmo as terras que

os indígenas habitam pertencem à União. O cancro do capitalismo só admite propriedade

privada e é incompatível com qualquer outra perspectiva de uso coletivo da terra”.76 Portanto,

até mesmo as áreas demarcadas como terras indígenas submetem-se à lógica da propriedade

privada, na qual não seria admitida a ideia de pertencimento ao território, apenas a de que a

terra pertence a alguém ou a um grupo de pessoas, assumindo a forma mercadoria. Esse

encontro de diferentes mundos a partir da colonização foi acompanhado do encontro de

72 Idem.
73 Idem, cit.
74 FEDERICI, Reencantando o mundo, cit.
75 Como demonstrou Federici (FEDERICI, Calibã e a bruxa, cit.; FEDERICI, Reencantando o mundo, cit.), o
ataque ao território está diretamente conectado ao ataque aos corpos femininos, na medida em que as mulheres
constituem um grupo que garante a manutenção da vida. Esse elo entre corpo e território pode ser também
percebido quando nos voltamos aos povos originários, cujas lutas são protagonizadas, em larga medida, pelas
mulheres. O documento final da I Marcha das Mulheres Indígenas – que ocorreu em Brasília, no dia 13 de agosto
de 2019 e reuniu representantes de mais de 130 povos indígenas –, intitulado Território: nosso corpo, nosso
espírito, expressa essa relação desde a materialidade das lutas enfrentadas pelas mulheres indígenas, a partir de
um contexto de ataque aos direitos dos povos originários e aos seus territórios: “Lutar pelos direitos de nossos
territórios é lutar pelo nosso direito à vida. A vida e o território são a mesma coisa, pois a terra nos dá nosso
alimento, nossa medicina tradicional, nossa saúde e nossa dignidade. Perder o território é perder nossa mãe.
Quem tem território, tem mãe, tem colo. E quem tem colo tem cura”. CONSELHO INDIGENISTA
MISSIONÁRIO. Marcha das Mulheres Indígenas divulga documento final: “lutar pelos nossos territórios é lutar
pelo nosso direito à vida”. CIMI, [s. l.], 15 ago. 2019.
76 KRENAK, Ailton. Futuro ancestral. São Paulo: Companhia das Letras, 2022, p. 78.
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distintas concepções de espaço, na qual a noção de território é irredutível na ideia de

propriedade privada. Tal processo foi marcado pela violência e pela desigualdade, na qual a

superioridade bélica europeia, combinada às epidemias por eles trazidas, impôs a lógica

moderno-colonial, que, para se fazer presente, tinha de anular qualquer diferença que

ameaçasse seu projeto insustentável de mundo:
Para nós, latino-americanos e caribenhos, o encontro das diferenças é, diferentemente
dos discursos pós-modernos, tensão, resistências, tragédias e reinvenção permanente
da vida em circunstâncias que exigem de cada um de nós agir-pensar a modernidade
por quem a sente enquanto expulsão das terras, por quem não pode falar sua própria
língua em seu próprio território e, ao mesmo tempo, tem que falar a língua
dominante com outro sentimento porque a modernidade chega com a mão santa da
chibata ou com o glifosato da Monsanto. Não olvidemos que o agronegócio da soja
de hoje é tão moderno-colonial como o foi, ontem, o do açúcar com seu engenhos.77

Dois movimentos que se opõem são articulados nesse encontro de mundos: o

imperativo capitalista de expandir e a luta pela permanência, que reflete a necessidade das

populações originárias de seguirem praticando seus modos de vida, mantendo vivas suas

tradições. Experimentam-se, então, para nos valermos do conceito de Escobar,78 lutas

ontológicas,79 na medida em que ocorrem disputas para que caibam múltiplas visões de mundo,

que se materializam em diferentes formas de vida e diferentes formas de se compreender o

tempo, o espaço e o território. Assim, povos originários e tradicionais são destituídos de seus

meios de vida, e, por consequência, é imposto a essas comunidades conceitos próprios do

modo de produção capitalista, bem como formas de viver que não são nada além de histórica e

geograficamente localizadas, sendo possíveis formas outras, principalmente quando

percebemos a multiplicidade dos modos de produção que não aquele estruturado pelo capital.

Relacionando com as práticas do Estado brasileiro, o argumento em torno da

apropriação territorial pelo capital se dá, segundo Klemens Laschefski e Andréa Zhouri,80 por

meio da geração de emprego e renda como solução para esses grupos, bem como o acesso a

programas de redistribuição de renda que somente são possíveis de serem oferecidos uma vez

que a forma pela qual esses povos existiam, a partir do território como pré-condição para a

77 PORTO-GONÇALVES, A Reinvenção dos Territórios, cit., p. 154.
78 ESCOBAR, Sentipensar con la tierra, cit.
79 Para além da conceituação tradicional de ontologia, desde a filosofia, que a define como o estudo da natureza
do ser e do real, Arturo Escobar pensa nesse conceito enquanto diferentes modos de se conceber, pensar e viver a
realidade, combinando entendimento teórico e prática cotidiana. Nesse sentido, as lutas ontológicas podem ser
definidas para o autor como as disputas que se dão em torno dos modos de vida e modos de se conceber o mundo.
Nesse contexto, as lutas ontológicas podem se dar a partir da urgência de recuperar e também criar espaços que
comportem múltiplos mundos. Idem.
80 LASCHEFSKI, Klemens Augustinus; ZHOURI, Andréa. Povos indígenas, comunidades tradicionais e meio
ambiente a “questão territorial” e o novo desenvolvimentismo no Brasil. Terra Livre, n. 52, v. 1, p. 278–322,
2019.
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manutenção e preservação de identidades plurais,81 não é mais possível. Tal leitura nos remete

ao que Viveiros de Castro82 descreveu como a produção de pobres, uma vez que esses povos já

não possuem meios de subsistência próprios, sendo forçados, então, a vender sua força de

trabalho para serem, por fim, incorporados ao modo de produção, caracterizando também o

que Federici83 denomina de novos cercamentos, como exposto.

A partir daí, pensamos que as territorialidades dos povos indígenas e comunidades

tradicionais configuram processos políticos por meio dos quais a defesa dos espaços onde seus

modos de vida são reproduzidos se materializam em redes de solidariedade contra

empreendimentos levados a cabo pelo capital, os quais encontram na figura do Estado

cumplicidade e proteção. Para o antropólogo Pierre Clastres, o Estado seria a representação do

Um, que representa também “[...] o limite, o finito, o incompleto”,84 impossibilitando

quaisquer outras possibilidades de coexistência de identidades ou de potências. A existência

do Estado moderno implicaria, assim, a supressão das diferenças e a imposição de uma

vontade que se coloca enquanto a vontade do todo, mas, na realidade, a percepção de que

existiria uma totalidade não pode ser confundida, por sua vez, com as noções de coletividade e

sociedade. O autor afirma, ainda, que as chamadas sociedades primitivas são marcadas pela

ausência de Estado, fato esse que é acompanhado pela percepção de que seriam sociedades

incompletas, como se a história tivesse um curso único que desemboca na entidade estatal.85

Por meio da associação do Estado com o Um e, por consequência, com o Mal, a história das

sociedades primitivas seria marcada pela luta contra a emergência do Estado moderno,

necessariamente unificador,86 e não pela marcha em direção a ele, como somos levados a crer

a partir de uma visão positivista das sociedades. Nesse sentido, o autor afirma:
Inacabamento, incompletude, falta: não é absolutamente desse lado que se revela a
natureza das sociedades primitivas. Ela impõe-se bem mais como positividade, como
domínio do meio ambiente natural e do projeto social, como vontade livre de não
deixar escapar para fora de seu ser nada que possa alterá-lo, corrompê-lo e dissolvê-
lo. É a isso que nos devemos prender com firmeza: as sociedades primitivas não são
os embriões retardatários das sociedades ulteriores, dos corpos sociais de decolagem
“normal” interrompida por alguma estranha doença; elas não se encontram no ponto
de partida de uma lógica histórica que conduz diretamente ao termo inscrito de
antemão, mas conhecido apenas a posteriori, o nosso próprio sistema social.87

81 ESCOBAR, Sentipensar con la tierra, cit.
82 VIVEIROS DE CASTRO, Os Involuntários da Pátria, cit.
83 FEDERICI, Reencantando o mundo, cit.
84 CLASTRES, A sociedade contra o Estado, cit., p. 155.
85 Ibidem, n. p.
86 Idem.
87 Ibidem, p. 174.
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Refletimos aqui também, junto de Gustavo Seferian88 e dos escritos marxianos, se

poderíamos reduzir o Estado a uma compreensão essencialista, o que nos leva a pensar na

constituição histórica do instrumento estatal em oposição a pretensas características inerentes

à sua natureza. Para o autor não haveria lugar para um Estado destruidor, como o moderno, na

sociedade que desejamos construir.89 No entanto, um Estado que se estabelece sob outros

pressupostos, permitindo a existência de outros modos de vida e se apresentando enquanto

uma instituição transitória, teria lugar em nossa compreensão de mundo.90 A partir dessa

compreensão, nos questionamos em que medida alianças entre os povos originários e o Estado

são possíveis, uma vez que as dinâmicas dos movimentos indígenas com a figura estatal

enxergam-no ora como aliado para a efetivação de suas demandas, ora como inimigo. Ao

descrever as formas pelas quais os seringueiros do Acre reivindicam suas demandas,

conformando, assim, sua territorialidade, Porto-Gonçalves91 formula a expressão com/contra

para expressar a forma singular pela qual o movimento seringueiro estrutura seus protestos. As

mobilizações seringueiras, então, se fizeram com/contra o capital, o Estado, a Igreja, o

movimento sindical, o ambientalista, o cultural e os partidos políticos, na medida em que,

mesmo estabelecendo alianças com alguns desses atores mencionados acima para alcançar

suas demandas, não compartilhava com nenhum deles suas concepções e valores.92 Nesse

mesmo sentido, podemos também apreender as singularidades dos movimentos indígenas, que,

embora tenham o Estado como ferramenta para que suas reivindicações sejam alcançadas, em

especial a reivindicação pela demarcação de terras, a própria existência do Estado moderno

ameaça seus modos de vida, uma vez que representa a supressão das diferenças para que a

continuidade do modo de produção, e de si mesmo, seja assegurada.

A partir da compreensão de que a relação entre meios e fins, tática e estratégia, reforma

e revolução é sempre indissociável e dialética, como nos mostrou Rosa Luxemburgo,93

podemos pensar que as reivindicações que têm, na figura do Estado e do direito, uma

ferramenta, não são fins em si mesmas, mas um meio, uma vez que as demandas dos povos

originários, que conformam a preservação de seus modos de existência, somente são possíveis

88 SEFERIAN, Gustavo. Pode a jibóia ser ecossocialista?: pontos para a retomada da experiência da Comuna de
Paris como indutora da contemporânea revolução social e ecológica. In: MARTINS, Carla Benitez; BATISTA,
Roberto Flávio; SEFERIAN, Gustavo (Org.). Comuna de Paris, Estado e Direito. Belo Horizonte: RTM, 2021, p.
83-98.
89 Idem.
90 Idem.
91 PORTO-GONÇALVES, A Territorialidade Seringueira, cit.
92 Idem.
93 LUXEMBURGO, Rosa. Reforma social ou revolução? (1899). In: LOUREIRO, Isabel. Rosa Luxemburgo:
textos escolhidos. São Paulo: Expressão Popular, 2009, p. 11-36.
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por meio da superação do modo de produção capitalista, que possui também no Estado e no

aparato jurídico as formas de devastar o que quer que se oponha à sua expansão.

5 Conclusão

As discussões que ocorrem em torno da tese do marco temporal tocam tanto a

dimensão material quanto a ontológica, estabelecendo disputas em torno das categorias tempo,

espaço e território e, portanto, das premissas e necessidades próprias da reprodução dos modos

de vida dos povos originários. A luta pela permanência dos povos originários nos seus

territórios, conformados a partir de uma concepção relacional, vai, assim, na contramão dos

preceitos que sustentam o capital, estruturado sob uma lógica temporal que não compreende a

centralidade do presente, mas que acredita estar constantemente atingindo um ideal de

progresso vazio desde sua própria formulação.

Hoje, percebemos os ataques aos territórios indígenas como um reflexo das tramitações

em torno da tese do marco temporal, processos esses que questionam direitos fundamentais já

firmados constitucionalmente. Além de ter sido fortemente repudiada por organizações e

lideranças indígenas, o chefe da ONU para Direitos Humanos na América do Sul, Jan Jarab,

destacou que a Lei n° 14.701/2023 aumenta a insegurança jurídica e incentiva ataques contra

comunidades indígenas.94 No ano de 2024, houve ataques armados em diversas terras

indígenas — ligados ao grupo miliciano de fazendeiros chamado Invasão Zero —, como na

comunidade Pekuruty, do povo Guarani Mbya (RS); na comunidade Guasu Guavirá, do povo

Avá-Guarani (PR); na comunidade Tekora Kunumi Vera, na Terra Indígena Dourados-

Amambaipeguá I (MS).95 Da mesma forma, a violência institucional também se intensificou

no período: no Paraná, um juiz proibiu a Funai de prestar assistência ao povo Avá-Guarani

durante uma retomada de território nos municípios de Guaíra e Terra Roxa, impedindo a

entrega de alimentos e itens básicos.96 Já no mês de setembro de 2024, uma ação violenta da

polícia na Terra Indígena Nhanderu Marangatu (MS) resultou na morte de um jovem do povo

Guarani e Kaiowá,97 dias depois, mais um jovem foi encontrado morto na mesma TI, que

aguarda demarcação há quase 20 anos.98

94 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Chefe da ONU Direitos Humanos para a
América do Sul, Jan Jarab, repudia volta da discussão sobre o Marco Temporal no Senado. ABIB Oficial, [s. l.],
22 jul. 2024.
95 Idem.
96 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Juiz do Paraná impede Funai de prestar
assistência em retomada do povo Avá-Guarani. ABIB Oficial, [s. l.], 25 jul. 2024.
97 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Ação violenta da polícia mata jovem do
povo Guarani e Kaiowá. ABIB Oficial, [s. l.], 18 set. 2024.
98 ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL (APIB). Mais um jovem Guarani Kaiowá é
encontrado morto no Mato Grosso do Sul. ABIB Oficial, [s. l.], 24 set. 2024.
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A análise da tese do marco temporal e da lógica jurídica estatal revela as limitações

estruturais do direito moderno na proteção dos direitos fundamentais e dos territórios

indígenas. A imposição de um entendimento jurídico que desconsidera as concepções plurais

de espaço e tempo próprias dos povos originários demonstra a continuidade do projeto

colonial-capitalista, que visa integrar essas populações à lógica de mercado em detrimento de

suas formas de vida e cosmovisões. Nesse sentido, a proposta do (des)uso tático do direito,

como formulada por Pazello,99 aponta para a necessidade de uma abordagem insurgente, que

utilize o aparato jurídico não como um fim em si mesmo, mas como um meio para viabilizar a

luta pela autodeterminação e pela preservação dos modos de vida originários, lutando

com/contra o direito. A interculturalidade, enquanto processo contínuo e transformador,

articula-se a essa perspectiva ao propor o diálogo entre diferentes sistemas epistemológicos,

questionando as bases ontológicas e políticas do modo de produção, que sustentam, por sua

vez, o direito moderno.

A luta contra o marco temporal, portanto, está inserida em um contexto mais amplo de

resistência à expansão do capitalismo e à homogeneização dos modos de vida. Ao

reivindicarem o reconhecimento de seus territórios e a autonomia sobre suas formas de

organização social, os povos indígenas não apenas contestam a lógica jurídico-estatal, mas

também afirmam a possibilidade de existência de múltiplos mundos em coexistência.

99 PAZELLO, Direito Insurgente, cit.
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